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 Decretos
 DECRETO Nº 60.429, 
DE 9 DE MAIO DE 2014

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a 
título precário e gratuito e por prazo indetermina-
do, em favor do Município de Regente Feijó, da 
área que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir 

o uso, a título precário e gratuito e por prazo indeterminado, em 
favor do Município de Regente Feijó, de três salas localizadas 
nas dependências do imóvel ocupado pela Casa da Agricultura, 
sob a administração e guarda da Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral – CATI, da Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento, situado na Rua Júlio de Mesquita, nº 305, Centro, 
naquele município, com 36,28m2 (trinta e seis metros quadrados 
e vinte e oito decímetros quadrados), cadastrado no SGI sob o nº 
3616, conforme identificadas nos autos do processo SAA-747/14 
(CC-55.636/14).

Parágrafo único – As salas de que trata o “caput” deste 
artigo, destinar-se-ão à instalação de uma divisão municipal de 
meio ambiente.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este decreto 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo 
constar as condições impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de maio de 2014.

 DECRETO Nº 60.430, 
DE 9 DE MAIO DE 2014

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a 
título precário e gratuito e por prazo indetermina-
do, em favor do Município de Bastos, do imóvel 
que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir 

o uso, a título precário e gratuito e por prazo indeterminado, 
em favor do Município de Bastos, de um imóvel onde funcionou 
a EEPGR Núcleo Glória I, zona rural, naquele município, com 
3.0000,00m2 (três mil metros quadrados) de terreno e 184,00m2 
(cento e oitenta e quatro metros quadrados) de construção, 
cadastrado no SGI sob o nº 38520, conforme identificado nos 
autos do processo SPDR-15.949/13 (CC-55.571/2014).

Parágrafo único – O imóvel de que trata o “caput” deste 
artigo, destinar-se-á à realização de eventos sociais, palestras e 
campanhas junto à população local.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este decreto 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo 
constar as condições impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de maio de 2014.

 DECRETO Nº 60.431, 
DE 9 DE MAIO DE 2014

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a 
título precário e gratuito e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de Porangaba, do 
imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir 

o uso, a título precário e gratuito e por prazo indeterminado, em 
favor do Município de Porangaba, de um imóvel localizado na 
Rua 4 de Junho, nº 31, Centro, naquele município, com 368,15m2 
(trezentos e sessenta e oito metros quadrados e quinze decíme-
tros quadrados) de terreno e 293,56m2 (duzentos e noventa e 

três metros quadrados e cinqüenta e seis decímetros quadrados) 
de construção, cadastrado no SGI sob o nº 1545, conforme 
identificado nos autos do processo SS-001.0206.002481/2013 
(CC-55633/2014).

Parágrafo único – O imóvel de que trata o “caput” deste 
artigo, destinar-se-á ao Centro de Saúde da Família, no municí-
pio, visando à continuidade da prestação de assistência à saúde 
da população local.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este decreto 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo 
constar as condições impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de maio de 2014.

 DECRETO Nº 60.432, 
DE 9 DE MAIO DE 2014

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a 
título precário e gratuito e pelo prazo de 20 anos, 
em favor do Município de Indiana, do imóvel que 
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir 

o uso, a título precário e gratuito e por prazo de 20 (vinte) anos, 
em favor do Município de Indiana, de um imóvel de sua proprie-
dade, localizado na Avenida Alzira Santana Lebrão, s/nº, naquele 
Município, cadastrado no SGI sob nº 45180, com 1.000,00m2 
(um mil metros quadrados) de terreno e 232,54m2 (duzentos e 
trinta e dois metros quadrados e cinquenta e quatro decímetros 
quadrados) de benfeitorias, conforme descrito e identificado nos 
autos do processo SS 001.0211.001477/2013 (CC-55.634/14).

Parágrafo único - A área de que trata o “caput” deste artigo, 
destinar-se-á à instalação da Unidade Básica de Saúde II do 
Município de Indiana.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este decreto, 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo 
constar as condições impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de maio de 2014.

 DECRETO Nº 60.433, 
DE 9 DE MAIO DE 2014

Dá nova redação a dispositivos do artigo 8º do 
Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009, que 
disciplina a concessão de gratificação de represen-
tação, de que trata o inciso III do artigo 135 da Lei 
nº 10.261, de 28 de outubro de 1968

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados do artigo 

8º do Decreto nº 53.966, de 22 de janeiro de 2009, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

I - o inciso II:
"II - para os Assessores Militares dos Secretários da 

Segurança Pública, da Administração Penitenciária, da Justiça 
e da Defesa da Cidadania, bem como da Corregedoria Geral da 
Administração, da Casa Civil, em conformidade com o disposto 
no artigo 32, incisos VI, VII, VIII e XI do Decreto nº 60.175, de 25 
de fevereiro de 2014."; (NR)

II - o item 2 do parágrafo único:
"2. pelo Secretário-Chefe da Casa Civil as referidas no 

inciso II.". (NR)
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogado o Decreto nº 58.149, de 21 de 
junho de 2012.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de maio de 2014.

V – requisitar informações e colher depoimentos;
VI – elaborar seu regimento interno.
Artigo 13 - Havendo indício de violação deste Código, 

a Comissão dará ciência ao respectivo agente, que poderá 
manifestar-se no prazo de quinze dias.

§ 1º - Durante a apuração, que terá caráter de informalidade 
e oralidade, usando preferencialmente meios eletrônicos, pode-
rão ser produzidas provas documentais, promovidas diligências, 
colhidos depoimentos e, se for o caso, solicitada manifestação 
de especialistas.

§ 2º - Ao final da instrução, o agente poderá oferecer alega-
ções finais, no prazo de sete dias.

§ 3º - A conclusão da Comissão, com suas recomendações, 
será comunicada ao interessado e encaminhada à autoridade 
imediatamente superior para que, em caso de procedência, 
possa tomar as providências cabíveis.

§ 4º - Aplica-se subsidiariamente, no que couber, o disposto 
na Lei estadual nº 10.294, de 20 de abril de 1999.

Artigo 14 - Este Código se aplica sem prejuízo de outros 
Códigos de Ética existentes em órgãos ou entidade da Adminis-
tração Pública do Estado de São Paulo.

(Publicado novamente o anexo do decreto por ter saído 
com incorreções)

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHOS DO GOVERNADOR, DE 9-5-
2014
No processo GS-8.130-13-PMESP (CC-71.528-13), sobre 

autorização para o provimento de cargos: “Diante dos ele-
mentos de instrução do processo e da exposição de motivos 
oferecida pelo Secretário da Segurança Pública, autorizo a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo a adotar as providências 
necessárias para o provimento de 20 cargos vagos de 2º Tenen-
te Médico PM Estagiário e 2 de 2º Tenente Farmacêutico PM 
Estagiário, do Quadro de Oficiais de Saúde, mediante o aprovei-
tamento de remanescentes de concursos públicos com prazo de 
validade em vigor, observadas as disponibilidades orçamentárias 
e obedecidos os demais preceitos legais e regulamentares 
atinentes à espécie.”

No processo GS-10.220-13-PMESP (CC-100.771-13), sobre 
autorização para a abertura de concurso público: “Diante dos 
elementos de instrução do processo e da exposição de motivos 
oferecida pelo Secretário da Segurança Pública, autorizo a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo a adotar as providências 
necessárias para a abertura de concurso público, visando ao 
provimento de 7 cargos vagos de 2º Tenente Veterinário PM 
Estagiário, do Quadro de Oficiais de Saúde, mais os que vierem 
a vagar durante o prazo de validade do concurso público, obser-
vadas as disponibilidades orçamentárias e obedecidos os demais 
preceitos legais e regulamentares atinentes à espécie.”

 Casa Civil
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Despachos do Secretário
De 8-5-2014
No processo SPDOC–20300-2014, em que é interessado 

Corregedoria Geral da Administração, sobre solicitação de con-
tratação da Escola de Direito de São Paulo – Fundação Getúlio 
Vargas - FGV, para atualização de conhecimentos técnicos e 
jurídicos do corpo funcional de integrantes da CGA: “Em cumpri-
mento ao disposto no art. 26 da LF 8.666-93, ratifico a dispensa 
de licitação decidida pelo Chefe de Gabinete da Pasta.”

De 9-5-2014
No correio eletrônico SC, de 8-5-2014, sobre convênios: 

Diante da manifestação da Secretaria da Cultura, nos termos 
do art. 1º do Dec. 54.981-2008, e tendo em vista o disposto no 
art. 1º do Dec. 53.325-2008, aprovo a indicação dos convenen-
tes constantes do quadro, descritos seus objetos e valores na 
seguinte conformidade:
MUNICÍPIO OBJETO(Projeto Cultural) VALOR (R$)
Nova Odessa Fotografe Nova Odessa 100.000,00
Descalvado Aquisição de instrumentos musicais para a 

Escola de Música Municipal
60.000,00

Tremembé Aquisição de instrumentos musicais 60.000,00
Vinhedo Aquisição de instrumentos musicais e uni-

formes para a Fanfarra Municipal
60.000,00

Atibaia Aquisição de instrumentos musicais para a 
Banda do Município

60.000,00

Bragança Paulista Aquisição de instrumentos musicais e uni-
formes para a Banda Marcial do Município

60.000,00

Bragança Paulista Festival de Inverno 2014 100.000,00

  ASSESSORIA JURÍDICA DO GOVERNO

 Despachos da Procuradora do Estado Assessora Chefe 
Substituta, de 9-5-2014

No processo DGP-9380-2011-SSP, vols. I ao V (CC-55120-
2014), sobre vista de processo: “Fica deferida vista do processo 
em referência, ao interessado Thersio Cardoso de Oliveira, por 
intermédio de seu advogado, José Masi, OAB-SP 319.630, por 
10 dias, no interior do Núcleo de Protocolo, no Palácio dos 

 DECRETO Nº 60.434, 
DE 9 DE MAIO DE 2014

Dispõe sobre a admissão na Ordem do Ipiranga

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e na qualidade de Grão-Mestre 
da Ordem do Ipiranga,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam admitidos na Ordem do Ipiranga, instituída 

pelo Decreto nº 52.064, de 20 de junho de 1969, nos termos do 
Regulamento aprovado pelo Decreto nº 52.078, de 24 de junho 
de 1969, e alterações posteriores, os seguintes Ministros do 
Superior Tribunal de Justiça, no Grau de Grã-Cruz:

I - ANTONIO CARLOS FERREIRA;
II - PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO;
III - REGINA HELENA COSTA;
IV - RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA;
V - SIDNEI AGOSTINHO BENETI.
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 9 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 9 de maio de 2014.

 DECRETO Nº 60.428, 
DE 8 DE MAIO DE 2014

Publicado no D.O. de 9-5-2014
Republicação do anexo
ANEXO
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 60.428, de 8 de maio de 2014
CÓDIGO DE ÉTICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTA-

DUAL
Artigo 1º - Todos os agentes da Administração Pública do 

Estado de São Paulo têm deveres éticos aos quais aderem auto-
maticamente no momento de sua investidura. Além de observar 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade, eficiência, interesse público, cortesia, razoabilidade, 
finalidade e motivação, devem pautar-se pelos padrões da ética.

Artigo 2º - É dever do agente público ter sempre em vista o 
interesse público e o bem comum, observando, em sua função 
ou fora dela, a dignidade, o decoro, o zelo e os princípios morais, 
evitando qualquer conflito de interesses.

Artigo 3º - A remuneração do agente público é custeada 
pelos tributos pagos direta ou indiretamente por todos. Toda 
pessoa tem direito a ser tratada com atenção, cortesia e eficiên-
cia pelos agentes públicos.

Artigo 4º - A observância do interesse público, especialmen-
te no que diz respeito à proteção e manutenção do patrimônio 
público, implica o dever de abster-se o agente público de qual-
quer ato que importe em enriquecimento ilícito, gere prejuízo à 
Fazenda Pública, atente contra os princípios da Administração 
Pública ou viole direito de particular.

Artigo 5º - Os nomeados, designados ou contratados para 
cargos, funções ou empregos de direção, nos órgãos e entidades 
da Administração Pública, afirmam, desde a investidura, conhe-
cer as normas deste Código, comprometendo-se a cumpri-las 
integralmente.

Artigo 6º - O agente público não utilizará bens ou recursos 
públicos, humanos ou materiais, para fins pessoais, particulares, 
políticos ou partidários, nem se valerá de sua função para obten-
ção de qualquer tipo de vantagem.

Artigo 7º - O agente público deverá esclarecer a existência 
de eventual conflito de interesses, bem como comunicar qual-
quer circunstância, suspeição ou fato impeditivo de sua partici-
pação em decisão individual ou em órgão colegiado.

Artigo 8º - O agente público não poderá receber salário, 
remuneração, transporte, hospedagem ou favor de particular 
que possa caracterizar conflito de interesses ou violação de 
dever.

Parágrafo único - O agente público pode participar de 
seminários, congressos e eventos, desde que a remuneração, 
vantagens ou despesas de viagem não sejam pagas por pessoa 
que, de forma direta ou indireta, possa ser beneficiada por ato 
ou decisão de sua competência funcional.

Artigo 9º - O agente público não receberá presentes, salvo 
nos casos protocolares.

Parágrafo único - Não se consideram presentes os brindes 
que não tenham valor comercial; ou não tenham valor elevado 
e sejam distribuídos a título de cortesia, divulgação, ou por oca-
sião de eventos especiais ou datas comemorativas.

Artigo 10 – Os órgãos e entidades da Administração Públi-
ca deverá manter registro de todas as reuniões e audiências, 
conferindo-lhes publicidade; havendo presença de particulares, 
deverão participar, sempre que possível, ao menos dois agentes 
públicos.

Artigo 11 - As divergências entre os agentes públicos 
serão solucionadas mediante coordenação administrativa, não 
cabendo manifestação pública sobre matéria estranha à área de 
atuação de cada um e nem críticas de ordem pessoal.

Artigo 12 - Compete à Comissão Geral de Ética:
I – instaurar, de ofício ou em razão de denúncia fundamen-

tada, procedimento para apuração de violação deste Código, 
nos termos dos artigos 11 e seguintes da Lei nº 10.294, de 20 
de abril de 1999;

II – sugerir resoluções, com caráter geral, em matéria de 
ética pública;

III – fazer recomendações aos agentes e órgãos públicos, 
nos casos que lhe forem submetidos;

IV – responder às consultas que lhe forem encaminhadas 
por agentes e órgãos públicos;
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